
4390 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 163 — 16 de Julho de 2001

b) O Estado depositário só restituirá esses bens
após o fim do conflito; essa restituição terá lugar
num prazo de seis meses após a formulação do
pedido;

c) Durante os transportes sucessivos e enquanto
os bens culturais permanecerem no território
de um outro Estado, estes ficarão isentos de
qualquer medida de embargo e quer o depo-
sitante quer o depositário não poderão dispor
dos mesmos. Todavia, quando a salvaguarda dos
bens o exigir, o depositário poderá, com o con-
sentimento do depositante, fazer transportar os
bens para o território de um terceiro país, nos
termos das condições previstas no presente
artigo;

d) O pedido de colocação sob protecção especial
deve referir que o Estado para cujo território
o transporte será efectuado aceita as disposições
do presente artigo.

Artigo 19.o

Território ocupado

Sempre que uma Alta Parte Contratante que ocupa
o território de uma outra Alta Parte Contratante trans-
portar bens culturais para um refúgio situado num outro
ponto desse território, sem poder seguir o procedimento
previsto no artigo 17.o do Regulamento, o referido trans-
porte não será considerado como um desvio de tráfego
nos termos do artigo 4.o da Convenção, se o comis-
sário-geral para os bens culturais certificar por escrito,
após ter consultado o pessoal normal de protecção, que
as circunstâncias tornaram esse transporte necessário.

CAPÍTULO IV

Do sinal distintivo

Artigo 20.o

Afixação do sinal

1 — A colocação do sinal distintivo e o seu grau de
visibilidade são deixados ao critério das autoridades
competentes de cada Alta Parte Contratante. O sinal
pode constar nas bandeiras ou nas faixas. Pode ser pin-
tado sobre um objecto ou constar nele de qualquer outra
maneira útil.

2 — Contudo, em caso de conflito armado, o sinal
deve, sem prejuízo de uma sinalização eventualmente
mais completa, ser afixado aos transportes de forma
a ficar bem visível durante o dia, tanto do ar como
da terra, nos casos previstos nos artigos 12.o e 13.o da
Convenção. O sinal distintivo deve ficar bem visível da
terra:

a) A distâncias regulares suficientes à marcação
nítida do perímetro de um centro monumental
sob protecção especial;

b) À entrada de outros bens culturais imóveis sob
protecção especial.

Artigo 21.o

Identificação de pessoas

1 — As pessoas visadas no artigo 17.o da Convenção,
parágrafo 2, alíneas b) e c), podem utilizar uma faixa

munida do sinal distintivo, emitida e timbrada pelas
autoridades competentes.

2 — Essas pessoas são portadoras de um cartão de
identidade especial munido do sinal distintivo. Esse car-
tão refere, pelo menos, o apelido e os nomes próprios,
a data de nascimento, o título ou categoria e a qualidade
da pessoa em causa. O cartão contém a fotografia do
titular bem como a sua assinatura, as suas impressões
digitais ou ambas. O cartão tem aposto o selo branco
das autoridades competentes.

3 — Cada Alta Parte Contratante adopta o seu
modelo de cartão de identidade inspirando-se, a título
de exemplo, no modelo anexo ao presente Regulamento.
As Altas Partes Contratantes transmitem entre si o
modelo por elas adoptado. Cada cartão de identidade
será, se possível, feito, pelo menos, em duplicado,
ficando uma cópia com a potência emitente.

4 — As pessoas acima mencionadas não podem ser
privadas, sem motivo justificado, nem do seu cartão de
identidade nem do direito a utilizar a sua faixa.

Frente Verso

Aviso n.o 67/2001

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 21 de Março de 2001 e nos termos do artigo 42.o
da Convenção sobre Obtenção de Provas no Estrangeiro
em Matéria Civil ou Comercial, de 18 de Março de
1970, o Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino
dos Países Baixos notificou terem os seguintes Estados
depositado a sua declaração de aceitação da adesão da
Bulgária à mencionada Convenção:

A Alemanha, em 1 de Março de 2001;
O Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do

Norte (e os seguintes territórios: ilha de Anguilla,
Ilhas Caimão, Ilhas Falkland, Gibraltar, as bases
soberanas na República de Chipre, a Ilha de
Man, Bailiwicks de Guernsey e Jersey), em 7
de Março de 2001;

A Austrália, em 8 de Março de 2001.

De acordo com o artigo 39.o, § 4.o, a Convenção
entrou em vigor entre a Bulgária e:

A Alemanha, em 30 de Abril de 2001;
O Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do

Norte (e os seguintes territórios: ilha de Anguilla,
Ilhas Caimão, Ilhas Falkland, Gibraltar, as bases
soberanas na República de Chipre, a Ilha de
Man, Bailiwicks de Guernsey e Jersey), em 6
de Maio de 2001;

A Austrália, em 7 de Maio de 2001.
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Portugal é Parte na Convenção, que foi aprovada para
ratificação pelo Decreto n.o 764/74, de 30 de Dezembro,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
12 de Março de 1975, conforme aviso publicado no Diá-
rio da República, 1.a série, n.o 82, de 8 de Abril de 1975.
A autoridade central em Portugal, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 122, de 26
de Maio de 1984, é a Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 22 de Junho
de 2001. — A Directora, Maria Margarida Aleixo Antu-
nes Rei.

Aviso n.o 68/2001

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 7 de Maio de 2001 e nos termos do artigo 42.o da
Convenção sobre Obtenção de Provas no Estrangeiro
em Matéria Civil ou Comercial, de 18 de Março de
1970, o Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino
dos Países Baixos notificou ter a República Eslovaca
depositado, em 9 de Março de 2001, a sua declaração
relativa à aceitação da adesão da Lituânia, da República
Democrática Socialista do Sri Lanka e da República
da Eslovénia à referida Convenção.

De acordo com o artigo 39.o, parágrafo 4.o, a Con-
venção entrou em vigor entre a República Eslovaca e
a Lituânia, a República Democrática Socialista do Sri
Lanka e a República da Eslovénia em 8 de Maio de
2001.

Portugal é Parte na Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 764/74, de 30 de
Dezembro, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 12 de Março de 1975, conforme aviso publi-
cado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 82, de 8 de
Abril de 1975. A autoridade central em Portugal, con-
forme aviso publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 122, de 26 de Maio de 1984, é a Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 22 de Junho
de 2001. — A Directora, Maria Margarida Aleixo Antu-
nes Rei.

Aviso n.o 69/2001

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 21 de Março de 2001 e nos termos do artigo 42.o
da Convenção sobre Obtenção de Provas no Estrangeiro
em Matéria Civil ou Comercial, de 18 de Março de
1970, o Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino
dos Países Baixos notificou ter o Grão-Ducado do
Luxemburgo depositado, em 20 de Fevereiro de 2001,
as suas declarações relativas à aceitação da adesão da
Lituânia, da República Democrática Socialista do Sri
Lanka e da República da Eslovénia à referida Con-
venção.

De acordo com o artigo 39.o, § 4.o, a Convenção
entrou em vigor entre o Grão-Ducado do Luxemburgo
e a Lituânia, a República Democrática Socialista do
Sri Lanka e a República da Eslovénia em 21 de Abril
de 2001.

Portugal é Parte na Convenção, que foi aprovada para
ratificação pelo Decreto n.o 764/74, de 30 de Dezembro,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em

12 de Março de 1975, conforme aviso publicado no Diá-
rio da República, 1.a série, n.o 82, de 8 de Abril de 1975.
A autoridade central em Portugal, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 122, de 26
de Maio de 1984, é a Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 22 de Junho
de 2001. — A Directora, Maria Margarida Aleixo Antu-
nes Rei.

Aviso n.o 70/2001

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 7 de Maio de 2001 e nos termos do artigo 42.o da
Convenção sobre Obtenção de Provas no Estrangeiro
em Matéria Civil ou Comercial, de 18 de Março de
1970, o Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino
dos Países Baixos notificou ter a República Portuguesa
depositado, em 11 de Abril de 2001, a sua declaração
relativa à aceitação da adesão da República Argentina,
da Austrália, da República da Venezuela, da República
da Letónia, da República da Estónia e da República
da Polónia à referida Convenção.

De acordo com o artigo 39.o, § 4.o, a Convenção
entrou em vigor entre a República Portuguesa, a Repú-
blica Argentina, a Austrália, a República da Venezuela,
a República da Letónia, a República da Estónia e a
República da Polónia em 8 de Junho de 2001.

Portugal é Parte na Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 764/74, de 30 de
Dezembro, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 12 de Março de 1975, conforme aviso publi-
cado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 82, de 8 de
Abril de 1975. A autoridade central em Portugal, con-
forme aviso publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 122, de 26 de Maio de 1984, é a Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 22 de Junho
de 2001. — A Directora, Maria Margarida Aleixo Antu-
nes Rei.

Aviso n.o 71/2001

Por ordem superior se torna público que o Secre-
tariado-Geral do Conselho da União Europeia infor-
mou, por nota de 16 de Maio de 2001, que a Áustria
notificou, em 12 de Abril de 2001, ter cumprido as for-
malidades necessárias à entrada em vigor da Convenção,
estabelecida com base no artigo K3 do Tratado da União
Europeia, Relativa à Extradição entre os Estados Mem-
bros da União Europeia, assinada em Dublim em 27
de Setembro de 1995 (a seguir «Convenção»), tendo
formulado as seguintes reservas e declarações:

«Réserve concernant l’article 3, paragraphe 3

La République d’Autriche se réserve le droit de ne
pas appliquer le paragraphe 1, si l’infraction motivant
la demande d’extradition n’est pas passible de sanctions
pénales en droit autrichien.

Réserve concernant l’article 7, paragraphe 2

L’article 12, paragraphe 1, de la loi relative à l’extra-
dition et à l’entraide judiciaire prévoit que les ressor-
tissants autrichiens ne peuvent pas être extradés. Cette
disposition a le statut de disposition constitutionnelle.


